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marcha-à- sé Carlos. Reformas do CPC 
em matéria de recursos. In: Temas de Direito Processual (Oitava 
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RESUMO 

 

Estuda o diálogo entre as normas do CPC/2015 e o processo do trabalho. Investiga o 

§ 1º do art. 1.009, do CPC/2015 e a possibilidade de se recorrer em contrarrazões de 

apelação. Em sequência, demonstra o impacto da mudança do sistema de 

recorribilidade das decisões interlocutórias em outros institutos processuais. Perquire 

norma similar no processo do trabalho com a intenção de se concluir sobre a 

possibilidade de se recorrer em contrarrazões ao recurso ordinário. 

 

Palavras-chave: Direito processual. Diálogo das fontes. Decisão interlocutória. 
Contrarrazões de apelação. Recurso ordinário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

It studies the dialogue between CPC/2015 rules and the labor proceedings. It 

investigates the Paragraph 1 of the art. 1.009, of CPC/2015, and the possibility to 

cross-appeal. Next, it demonstrates the impact of changing the system of interlocutory 

decisions in other procedural institutes. It searches a similar rule in the labor 

proceedings with the intention of concluding about cross-appealing through the 

ordinary appeal. 

 

Keywords: Legal procedure. Dialogue of des sources. Interlocutory judgements. 

Cross-appeal. Ordinary appeal. 
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